PAGE  
- 10 -

MECANISMO DE ACOMPANHAMENTO DA
OEA/Ser.L.

IMPLEMENTAÇÃO DA CONVENÇÃO
SG/MESICIC/doc.288/11 rev. 2
INTERAMERICANA CONTRA A CORRUPÇÃO
15 setembro 2011
Décima Nona Reunião da Comissão de Peritos
Original: espanhol

De 12 a 16 de setembro de 2011
Washington, D.C.

QUESTIONÁRIO 
REFERENTE À DISPOSIÇÃO DA CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA A CORRUPÇÃO SELECIONADA PARA SER ANALISADA NA QUARTA RODADA E AO ACOMPANHAMENTO DAS RECOMENDAÇÕES FORMULADAS NA PRIMEIRA RODADA
INTRODUÇÃO 
O Documento de Buenos Aires
/ e o Regulamento e Normas de Procedimento
/ da Comissão de Peritos do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (doravante denominados, conforme seja o caso, Documento de Buenos Aires, Regulamento, Comissão, Mecanismo e Convenção) dispõem que a Comissão deverá aprovar o questionário sobre as disposições selecionadas para serem analisadas em cada rodada. 

Por ocasião da Décima Oitava Reunião, realizada de 21 a 25 de março de 2011, a Comissão acordou, como tema a ser analisado na Quarta Rodada, o relativo à análise integral dos “órgãos de controle superior, a fim de desenvolver mecanismos modernos para prevenir, detectar, punir e erradicar as práticas corruptas” (artigo III, parágrafo 9, da Convenção). Em cumprimento à recomendação 9, a, da Terceira Reunião da Conferência dos Estados Partes no MESICIC, 
/ decidiu-se que, na Quarta Rodada, a Comissão "no que diz respeito ao acompanhamento das recomendações, [que] se dedique exclusivamente ao acompanhamento das recomendações formuladas aos Estados Partes nos relatórios da Primeira e que tenham sido consideradas objeto de atenção adicional nos relatórios da Segunda e da Terceira Rodada, inclusive a análise de qualquer informação ou desdobramento novos e pertinentes que possibilitem à Comissão determinar a vigência das respectivas recomendações e medidas sugeridas nos relatórios da Primeira Rodada e, com relação às que ainda estejam em vigor, avaliar se o Estado as considerou de maneira satisfatória ou se exigem atenção adicional ou, se for o caso, alterá-las ou reformulá-las”.
Por outro lado, o artigo 29 do Regulamento dispõe que as informações relativas à implementação das recomendações serão apresentadas pelos Estados Partes, mediante o formulário padrão a ser proporcionado pela Comissão como anexo ao questionário, e estabelece que “com respeito à implementação das recomendações, o Estado Parte fará referência às dificuldades que tiver observado em seu cumprimento” e que “se julgar conveniente, o Estado Parte também poderá identificar os organismos internos que participaram na implementação das recomendações e identificar necessidades específicas de assistência técnica ou de outro gênero vinculadas à implementação das recomendações”. 

Levando em conta o acima exposto, constam deste documento as perguntas que constituem o questionário aprovado pela Comissão. 

As respostas ao questionário serão analisadas de acordo com a metodologia aprovada pela Comissão, que se encontra publicada no Portal Anticorrupção das Américas, no seguinte endereço: 
Em conformidade com o disposto no artigo 21 do Regulamento, o Estado Parte deverá encaminhar a resposta a esse questionário por intermédio da sua Missão Permanente junto à OEA, em versão eletrônica, acompanhada dos respectivos documentos de apoio, no prazo fixado pela Comissão. 

Para efeitos do que acima se expõe, o correio eletrônico da Secretaria-Geral da OEA ao qual deverá ser enviada a referida resposta e poderão ser dirigidas consultas para esclarecimento das dúvidas que surjam é o seguinte: LegalCooperation@oas.org. 

SEÇÃO I 
PERGUNTAS REFERENTES À IMPLEMENTAÇÃO DA DISPOSIÇÃO DA CONVENÇÃO SELECIONADA PARA SER ANALISADA NA QUARTA RODADA 
ÓRGÃOS DE CONTROLE SUPERIOR, A FIM DE DESENVOLVER MECANISMOS MODERNOS PARA PREVENIR, DETECTAR, PUNIR E ERRADICAR AS PRÁTICAS CORRUPTAS (ARTIGO III, PARÁGRAFO 9, DA CONVENÇÃO) 
A) Indique os órgãos de controle superior pertinentes do país, que desenvolvam mecanismos para prevenir, detectar, punir e erradicar as práticas corruptas, e informe sucintamente os objetivos atribuídos a cada um deles. 
B) Selecione, a seguir, quatro ou cinco dos órgãos acima mencionados, levando em conta sua importância institucional e considerando que as funções a eles atribuídas abranjam um ou vários dos propósitos de prevenir, detectar, punir e erradicar as práticas corruptas que gerem responsabilidade disciplinar, administrativa, patrimonial ou civil, e penal.
C) Com respeito a cada um dos órgãos de controle superior selecionados na resposta à pergunta B, refira-se, na medida do possível, a aspectos como os mencionados a seguir, anexando cópia das disposições ou medidas que apóiem as respostas ou informando os links das páginas da Internet em que possam ser consultadas:
i. Seus objetivos e funções; a autonomia para seu cumprimento; e, quando for o caso, o exercício de funções em simultaneidade ou em comum com outros órgãos ou autoridades e os mecanismos para solucionar eventuais conflitos de competência.
ii. O âmbito de suas funções, informando as respectivas exceções.
iii. A maneira por que se aprovam suas decisões, informando se há instâncias múltiplas com competência para fazê-lo e se estas são colegiadas ou unipessoais; os recursos de revisão que, tanto em seu interior como perante outros órgãos ou autoridades externas, tenham procedência contra as decisões aprovadas; e as ações necessárias para aplicar ou tornar efetivas essas decisões.
iv. A maneira por que são preenchidos os cargos de suas autoridades máximas, informando se exercem funções por período fixo ou se são livremente nomeadas e destituídas, e as instâncias competentes para exigir-lhes responsabilidade por suas ações e decidir acerca de sua permanência no cargo.
v. A maneira por que se determinam e proporcionam os recursos humanos necessários para seu funcionamento, informando se seu pessoal é livremente nomeado e destituído ou se é selecionado por concurso de mérito; se há requisitos a serem cumpridos para acesso aos cargos; e se o referido pessoal está sujeito a um regime de incapacidade e incompatibilidade e de responsabilidade por suas ações. 
/
vi. A existência de manuais ou outros documentos em que se descrevam as funções do pessoal a seu serviço, informando, ademais, se recebem capacitação periódica com relação a essas funções.

vii. A existência de procedimentos documentados para o desenvolvimento das tarefas, ou de manuais ou guias que a elas se refiram; as ações de fortalecimento institucional ou de melhoramento de qualidade implementadas; e a implementação de sistemas ou de tecnologias modernas para facilitar o desempenho dos trabalhos.
viii. A maneira por que o cidadão é informado acerca de seus objetivos e funções; toma conhecimento dos procedimentos estabelecidos para o cumprimento de suas funções; e é orientado sobre como junto a eles realizar gestões.

ix. Os mecanismos de controle interno e de atendimento de reclamações, queixas ou denúncias relacionadas com o cumprimento de seus objetivos e com o desempenho do pessoal a seu serviço.
x. A maneira por que se garantem os recursos orçamentários necessários ao seu funcionamento. 
xi. Quando seja pertinente, os mecanismos de coordenação para harmonizar suas funções com as de outros órgãos de controle ou poderes públicos e para obter o apoio de outras autoridades e do cidadão, para o cabal cumprimento de suas funções.

xii. Os mecanismos de prestação de contas sobre o cumprimento de suas funções; a maneira por que se compila e processa a informação para essa finalidade; e a informação prestada com esse objetivo, 
/ bem como a forma mediante a qual se torna pública e os cidadãos podem a ela ter acesso.
D) Com respeito a cada um dos órgãos de controle superior selecionados na resposta à pergunta B, relate sucintamente os resultados obtidos no cumprimento de suas funções, prestando as informações pertinentes de que disponha o país 
/ e referindo-se, na medida do possível, a aspectos como os que se seguem:
i. Caso o respectivo órgão exerça funções de prevenção das práticas corruptas, relacione as ações que, nos últimos cinco anos, tenham sido desenvolvidas para prevenir essas práticas, como campanhas de divulgação das conseqüências que acarretam; realização de programas de probidade ou de conscientização sobre o dever de respeitar e proteger o patrimônio público e os interesses gerais; elaboração de manuais ou de guias que orientem os servidores públicos e os particulares sobre comportamentos éticos nas relações com o Estado; alertas sobre riscos de corrupção em determinados setores da atuação estatal e propostas para preveni-la; atendimento de consultas, emissão de conceitos ou ações de assessoramento ou de auditoria preventiva, com relação a ações do Estado; atenção dispensada a estudos sobre prevenção da corrupção em sua área de competência; e sugestões apresentadas a esse respeito pela sociedade civil. 
ii. Caso o respectivo órgão exerça funções de detecção das práticas corruptas que acarretem responsabilidade disciplinar; administrativa; patrimonial ou civil; ou penal para os que delas participem, relacione, quando seja pertinente, o número total de investigações iniciadas em cada um dos últimos cinco anos, informando quantas se acham em curso; quantas estão suspensas por qualquer razão; quantas prescreveram por não terem sido concluídas nos prazos estabelecidos; quantas foram arquivadas sem que se tenha podido aprovar uma decisão de mérito sobre o caso investigado; quantas se acham em condições de servir de base para a aprovação de uma decisão de mérito sobre o caso investigado; e quantas chegaram à instância competente para adotar essa decisão. 
iii. Caso o respectivo órgão tenha a seu cargo a punição das práticas corruptas que acarretem responsabilidade disciplinar; administrativa; patrimonial ou civil; ou penal para os que delas participem, relacione o número total de casos investigados que se achavam prontos para decisão em cada um dos últimos cinco anos; o numero de decisões aprovadas com relação a esses anos; o número de decisões que tiveram como resultado a imputação de responsabilidade ou a punição; o número de decisões que redundaram em não imputação de responsabilidade ou absolvição; e o número de decisões relativas a prescrição da punição ou extinção da responsabilidade, por não se ter adotado a decisão nos prazos estabelecidos. 
iv. Caso o respectivo órgão esteja a cargo da punição das práticas corruptas que acarretem responsabilidade patrimonial ou civil para os que delas participem, informe o montante das punições pecuniárias impostas, ou dos ressarcimentos patrimoniais ordenados a favor do Estado, que tenham ingressado no erário público em cada um dos últimos cinco anos.
E) Com respeito a cada um dos órgãos de controle superior selecionados na resposta à pergunta B, informe sucintamente sobre dificuldades para a consecução dos objetivos de prevenir, detectar ou punir as práticas corruptas, que sejam pertinentes, levando em conta suas funções, e, caso seja procedente, descreva as necessidades específicas de cooperação técnica.
F) Informe, caso queira, no máximo, sobre uma boa prática desenvolvida com relação a suas funções, pelos órgãos de controle superior selecionados na resposta à pergunta B, que gostaria de compartilhar com os demais países integrantes do MESICIC, utilizando para essa finalidade, no que considere apropriado, o formulário padrão sugerido como guia para a prestação dessa informação, que se anexa a este questionário (Anexo II).

SEÇÃO II 
/
ACOMPANHAMENTO DO ANDAMENTO E INFORMAÇÕES E DESDOBRAMENTOS NOVOS RELACIONADOS COM A IMPLEMENTAÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES FORMULADAS NO RELATÓRIO POR PAÍS DA PRIMEIRA RODADA DE ANÁLISE
Em conformidade com o disposto no artigo 29 do Regulamento e levando em conta o acordado na Décima Oitava Reunião da Comissão, em cumprimento à recomendação 9, a, da Terceira Reunião da Conferência dos Estados Partes no MESICIC, adota-se como formulário padrão para que os países informem o andamento, prestem informações e relatem novos desdobramentos relacionados com a execução das recomendações formuladas e as medidas sugeridas pela Comissão para implementação, nos relatórios da Primeira Rodada, que a Comissão tenha julgado que exigiam atenção adicional, nos relatórios da Segunda e Terceira Rodadas, o constante do Anexo I deste questionário.

Com base no formulário padrão acima referido, a Secretaria Técnica enviará, a cada país, um formato individualizado no qual serão claramente identificadas tais recomendações e medidas, em prazo não inferior a três meses da data em que o país deva preenchê-lo, de acordo com o disposto na seção VI da metodologia aprovada pela Comissão para a Quarta Rodada.

SEÇÃO III 
INFORMAÇÃO SOBRE A AUTORIDADE RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO DESTE QUESTIONÁRIO 
Preste as seguintes informações: 

(a) Estado Parte: _____________________________________________________________ 

(b) O funcionário a quem se pode consultar sobre as respostas dadas a este questionário é: 

(c) Senhor/a:________________________________________________________________ 

Título/cargo: _______________________________________________________________ 

Organismo/escritório: ________________________________________________________

Domicílio: _________________________________________________________________
__________________________________________________________________________ 

Correio eletrônico: __________________________________________________________ 

Número de telefone: _________________________________________________________ 

Número de fax: _____________________________________________________________ 

ANEXO I
FORMULÁRIO PADRÃO PARA A COMUNICAÇÃO DE PROGRESSOS E INFORMAÇÕES E DESDOBRAMENTOS NOVOS 
/ RELACIONADOS COM A IMPLEMENTAÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES FORMULADAS NO RELATÓRIO POR PAÍS DA PRIMEIRA RODADA DE ANÁLISE 

Seguindo a estrutura temática do relatório por país da Primeira Rodada
/, a Secretaria transcreverá cada uma das recomendações nela formuladas com relação ao respectivo país, que a Comissão julgou que exigiam maior atenção, nos relatórios da Segunda e Terceira Rodadas. Em seguida, se solicitará que, com relação à respectiva recomendação, e às medidas cabíveis sugeridas pela Comissão para implementação, e, se houver, às medidas alternativas adotadas pelo país com esse objetivo, preste as informações a seguir solicitadas. 

I. 
RECOMENDAÇÃO: (a Secretaria transcreve o texto da respectiva recomendação).


Medida: (a Secretaria transcreve o texto da medida cabível sugerida pela Comissão). 


A seguir, se solicitará ao país que preste as informações seguintes.

A) 
Descreva sucintamente as ações concretas
/ executadas para implementar a recomendação acima, ou a medida sugerida pela Comissão para implementação, ou a medida ou medidas alternativas adotadas pelo país com essa finalidade. Caso considere conveniente, indique a página da Internet em que possam ser obtidas informações mais detalhadas sobre essas ações executadas, definindo com precisão a informação da mencionada página a que deseja se referir. _____________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________________________________________________________
B) 
Caso seja pertinente, refira-se às informações e desdobramentos novos relacionados com a matéria de que trata a recomendação acima, ou à medida cabível sugerida pela Comissão, descrevendo sucintamente as novas disposições e/ou medidas adotadas com respeito a essa matéria;
/ ou as disposições e/ou medidas não conhecidas ou não levadas em conta pela Comissão, quando se formulou essa recomendação ou medida,
/ informando se considera que têm influência na vigência dessa recomendação ou medida ou se podem levar a sua alteração ou reformulação. _____________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________________________________________________________
C) 
Refira-se sucintamente às eventuais dificuldades observadas nos processos de implementação da recomendação acima citada ou da medida cabível sugerida pela Comissão. Caso considere conveniente, indique a página da Internet em que possam ser obtidas informações mais detalhadas a esse respeito, definindo com precisão a informação da mencionada página a que deseja se referir. _____________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________________________________________________________
D) 
Caso considere conveniente, informe que organismos internos, ou que outras organizações, participaram da implementação da recomendação acima, ou da medida cabível sugerida pela Comissão, e defina necessidades específicas de cooperação técnica, vinculadas a sua implementação. Do mesmo modo, caso considere pertinente, indique a página da Internet em que os aspectos que aqui figuram sejam apresentados mais minuciosamente, definindo com precisão a informação da mencionada página a que deseja se referir. ______________________________________________________________________________________________________________________________________________________
NOTA: Seriam repetidas as perguntas a que se referem as letras A, B, C e D, com relação a cada uma das demais recomendações e medidas que a Comissão considerou que exigem maior atenção. 

ESTRUTURA TEMÁTICA DOS RELATÓRIOS POR PAÍS DA PRIMEIRA RODADA
1. NORMAS DE CONDUTA E MECANISMOS PARA TORNAR EFETIVO SEU CUMPRIMENTO (ARTIGO III, PARÁGRAFOS 1 E 2, DA CONVENÇÃO) 

1.1 
Normas de conduta para prevenir conflitos de interesses e mecanismos para tornar efetivo seu cumprimento

1.2 
Normas de conduta e mecanismos para assegurar a guarda e o uso adequado dos recursos confiados aos funcionários públicos

1.3 
Medidas e sistemas para exigir dos funcionários públicos que informem as autoridades competentes sobre os atos de corrupção nas funções públicas de que tenham conhecimento

2. 
SISTEMAS PARA A DECLARAÇÃO DAS RECEITAS, ATIVOS E PASSIVOS (ARTIGO III, PARÁGRAFO 4, DA CONVENÇÃO) 

3. 
ÓRGÃOS DE CONTROLE SUPERIOR RELACIONADOS COM AS DISPOSIÇÕES SELECIONADAS (ARTIGO III, PARÁGRAFOS 1, 2, 4 e 11, DA CONVENÇÃO) 

4. 
MECANISMOS PARA ESTIMULAR A PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL E DE ORGANIZAÇÕES NÃO-GOVERNAMENTAIS NOS ESFORÇOS PARA PREVENIR A CORRUPÇÃO (ARTIGO III, PARÁGRAFO 11, DA CONVENÇÃO) 

4.1
Mecanismos de participação em geral

4.2
Mecanismos de acesso à informação

4.3
Mecanismos de consulta

4.4
Mecanismos para estimular a participação na gestão pública

4.5 
Mecanismos de participação no acompanhamento da gestão pública

5. 
ASSISTÊNCIA E COOPERAÇÃO (ARTIGO XIV DA CONVENÇÃO) 

6. 
AUTORIDADES CENTRAIS (ARTIGO XVIII DA CONVENÇÃO) 

7. 
RECOMENDAÇÕES GERAIS 
ANEXO II
FORMULÁRIO PADRÃO SUGERIDO COMO GUIA PARA A PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOBRE BOAS PRÁTICAS 
/
1. Nome da instituição encarregada de implementar a boa prática. ___________________________
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

2. Título: Nome da boa prática ou ação que a constitui e o tema que abrange (por exemplo, prevenção de conflitos de interesses).________________________________________
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
3. Descrição da boa prática: Descrição e resumo sucintos da boa prática, esclarecendo por que deve ser considerada uma boa prática. ___________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
4. Razões/Importância: Razões que levaram ao desenvolvimento da boa prática. Descrição da situação vigente, antes da adoção da boa prática, e definição do problema ou problemas a que visa. __________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
5. Enfoque: Plano e metodologia propostos para a aplicação da boa prática. O que foi considerado em sua formulação e metodologia. Informar se foi levada em conta a experiência de outros países. ________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
6. Implementação: Como a boa prática vem sendo implementada? __________________________
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
7. Desafios: Mencionar os desafios para a implementação da boa prática e se organizações da sociedade civil participaram em sua implementação. _____________________
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
8. Resultado: Resultado final ou resultado final esperado da implementação da boa prática. Mencionar benefícios ou experiências bem-sucedidas. Informar se a boa prática teve por objetivo os problemas originalmente detectados para justificar sua implementação. Informar seu impacto na sociedade civil. _____________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
9. Acompanhamento: Mencionar a pessoa ou os grupos encarregados do monitoramento da implementação da boa prática. Informar como será feito o monitoramento e se haverá relatórios._
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
10. Lições: Lições aprendidas na implementação da boa prática. _____________________________
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
11. Documentação: Onde encontrar mais informações sobre a boa prática (por exemplo, links na internet) _______________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
12. Contato: Pessoa a ser contatada para a obtenção de maiores informações. ___________________
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
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�. 	Documento de Buenos Aires (documento AG/RES. 1784 (XXXI-O/01)) disponível em: � HYPERLINK "http://www.oas.org/juridico/portuguese/doc_buenos_aires_pt.pdf" ��www.oas.org/juridico/portuguese/doc_buenos_aires_pt.pdf�. 


�. 	Regulamento e Normas de Procedimento da Comissão de Peritos do MESICIC (documento SG/MESICIC/doc.9/04 rev. 4) disponível em: � HYPERLINK "http://www.oas.org/juridico/portuguese/regulamento_comissao.pdf" ��www.oas.org/juridico/portuguese/regulamento_comissao.pdf�. 


�. 	Recomendações da Terceira Reunião da Conferência dos Estados Partes no MESICIC (documento MESICIC/CEP-III/doc.4/10 rev. 1) disponível em: � HYPERLINK "http://www.oas.org/juridico/portuguese/cepIII_recom_por.pdf" ��www.oas.org/juridico/portuguese/cepIII_recom_por.pdf�.  


�.	Quando, nas respostas aos questionários da Primeira ou da Segunda Rodada se tenha prestado informação a esse respeito, que se encontre vigente, poderá ser feita referência a essa informação.


�.	Caso a informação relativa a este item conste de algum documento, informar o link mediante o qual se possa acessá-lo ou dele enviar cópia. Caso se trate de vários relatórios ou caso tenham eles sido emitidos periodicamente, enviar cópia dos emitidos nos últimos cinco anos ou informar o link mediante o qual se possa acessá-los.


�.	Referente, caso seja possível, aos últimos cinco anos.


�.	A Seção II deste questionário, relativa ao acompanhamento das recomendações formuladas na Primeira Rodada, não se aplica aos países que não se achavam vinculados ao MESICIC na época da realização dessa rodada; porém, em virtude do disposto no artigo 28 do Regulamento, esses países deverão responder às perguntas constantes das seções I e II do questionário aprovado pela Comissão para essa rodada, salvo no que se refira aos seus órgãos de controle superior que sejam objeto de análise na Quarta Rodada. Este questionário encontra-se publicado em � HYPERLINK "http://www.oas.org/juridico/portuguese/quest_cor.doc" ��www.oas.org/juridico/portuguese/quest_cor.doc� e será complementado pela Secretaria Técnica com as perguntas sobre os temas a que se alude na Seção XII da metodologia para a Quarta Rodada. O questionário será enviado a esses países em prazo não inferior a três meses da data em que devam preenchê-lo, de acordo com o calendário aprovado para a Quarta Rodada. 


�.	Em conformidade com o disposto na seção VI da metodologia para a Quarta Rodada, entende-se que informações e desdobramentos novos referem-se a novas disposições e/ou medidas adotadas com relação à matéria de que tratam as recomendações e medidas sugeridas pela Comissão ou disposições e/ou medidas não conhecidas ou não levadas em conta pela Comissão quando se formularam essas recomendações e medidas, que tenham influência em sua vigência ou que possam levar a sua alteração ou reformulação. Caso nos relatórios de progresso a que se refere o artigo 31 do Regulamento da Comissão se tenha prestado informação dessa natureza, poderá se fazer referência a ela.


�.	Após o formulário, descreve-se essa estrutura, relativa aos temas considerados na Primeira Rodada.


�.	Caso essas ações se refiram à adoção de disposições ou medidas, informe o link mediante o qual se possa acessá-las ou delas envie cópia.


�.	Anexe cópia ou informe o link mediante o qual se possa acessá-las.


�.	Anexe cópia ou informe o link mediante o qual se possa acessá-las. 


�. 	As perguntas constantes deste formulário têm por objetivo orientar os Estados sobre a informação que poderiam prestar sobre boas práticas, caso queiram fazê-lo, e que seriam respondidas na medida que considerem apropriado. 
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